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ATA 1ÍF OlRliMÇÃO

As Ilh45 tio tlia vime e dois de setembro de 21115, o Excelentíssimo Desembargador Viec-
Corregedor do Tribunal liegional do Trabalho tia Tercrâa Região, Dr. Lui' Ktmun Neves
Kituri, deu iníoio à Cnireiçao Ordinária nu Seeictaria tio Foro das Varas do Trabalho de
Fouso Alegre, situada na. Avenida Major Annandu Rubens SloriTin, "" 2.715, na forma do
disposío nos amigos 682. XI. da CLL e 30, I, do Regiminlu interno, sendo ieeel>ido pela
MM Juíza Diretora do Núeleo do Foro, Drn. Andréa Mariniio Moreira TcKeira. pela
Chefe do Kúcleo do Foio, Sra. Fernanda íviaehado Borges e pelos servídorei (assiaiia
Fernandes Macedo Chaves, Dilraúiii Puno du Pniva, Itfluardo loelbn tjuimarâe.s. Joào
Carlos Rlos Cobra, João Peitim Roait, Ludene de Oliveira SiIra Lemes, Macia Visitação
Oliveira e Thíiii Ferraz Gonçalves: pelos estagiário; Angélica Ferreira Pires e Luís Felipe
de Souza Andrade- Auscnle; os servidores Clúvis Salle;, Lnciano lieis da Silva Júnior c
Mana Madalena de Oliveira Ferreira, em férias regulamentarei c Gladcs. da Cmz
Anuslficio,em licença por prestação de serviços no período eleitoral.

Iniciada a correiçào no horário acima ícgisfrado, o Desembargador Viee-Cunegedor
examinou;

1. RltfílSl LiOS CONSTANTES DO FORO TRABALHISTA:

I.L AÇÕES DISTRIBUÍDAS:

2(114 2015 até 31-08 *:

Casos TJovos Recebiduà por
Disü ibuicão/Rcdi atribuição

4.ysi 2.[>77

Média |ior Vara;diaex|iedieiite 21.94 19,71

Ko ano 201'I. apuron-^e, ujiic, em 227 dia;, tle cspctlLuntc forense [segunda-feira a sexta-
feira, excluídos, porlaniu. abados, domingos e feriados) foram dUtribuidas o tosai do
4.9K1 reclamavõe^ eberila& e verbais as Varas dolrabalbn

No ano 2015. ale o mês de agosto, apurou-se, que. em 151 dias de expediente forense
(segunda-feira a sexta-feíra. excluídos, portanto, sábados, domingos e feriados) lonurr
disliibuídas o total de 2.977 reclamações escrita; c verbais igualmente às Varas do
Iraballio.

1,2. CARTAS PRGCATOIUAS:

Ano

Canas Precatórias

recebidas

Média/dia útil

2014

4óJ

2,03

2015 -até 31/8

245

1.62
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L.3. PROTOCOLO I>E PETIÇÕES:

Pelrçues protocolizaria 2014

Média

toial/dia

útil

2015 até

dia

1H/9

Média

tufcd/

dia íitil
lotai das Varas 19039 83,87 7 yi3 48,37
Média por Vara 6346.33 27,95 2 644 16,12

- uí.ltizçiIp i. ]i[1lfSíE acliUFi dftKHüfS sl> wJijiír.i acu pcçfKSCí flEICCfi. UIIL1 tl; L|ül a. puUf&íh dn Pl-íTilVi pniE3lii pllü
cnn;iu|( i|(i fero

1.4. CF.RTTTÍOES EXPEDIDAS PELO FORO TRABALHISTA:

2014
2015 - aré dia

Certidões t^ra o

recolhimento de

emolumentos

3.622 262

Certidões sem recolhimento

de emolumentos

7 0

lotai de certidões 3 629 262

Valor arrecadado li$2 0.(129,66 RS 1.448,86

2. SERVIÇO DE CÁLCULOS JUDICIAIS

No exercício de 2014* o Service de Cáleulos Judiciais recebeu 3-236 natoi de processos,
média de 14,25 por dia útil. A estes somam-se 91 auto; de processos remancàeenles de
2DU, totali?jiido 3.333 protvssos. O Serviço de Cálculos Judiciais atuou em 3.268
processo; para elaboraçãode cálculos, atualizações e parecere.;, jegistiando uma produção
de 98.04%

No excjcício de 2015, aie o dia 1S/U/201S, o Serviço de Cáleulos Judiciais recebeu 2.500
autos de processos, média de 15.24 por dia Titíl. A estes somam-se 65 processos
remanescentes, de 2014: totalizando 2 5í>5 processos. O Serviço de Ciílculos Judiciais atuou
cm 2.518 processos paia elaboração de cálculos, atual i^TçÕese/otipareceres. Foi registrada
produção de 98,16%.

Número de autos de processos enviados, ao Serviço de Cálculos Judiciais1

Ano 2014
2015-fltcdia 1
18/9 |

!Processos rcecbidos 3.236 2.50Ü i
!Média/dia útil 14,25 15,24

Pendentes 97 65!

TOTAL 3.333 2.565;

Processos f*> 3,265 2.518,

Produção 98.04% 98A 6%
* ]'l HCiaira iiüE Tfklil (LT-Ecli LlUliUi UJUE lúlCultü. úlujlüd^5L; •,'uii'.rDiUiliii-pmLíD.d

Constatou o F^celemíssimo Desembargador Viee-Corregedor <(ue eatla eaieuhsta atuou, no
ano 2M 4* eui metiia, em 7,19 processos, por diaúliL No ano 2015, até o dia 18/9, a média
foi de 5,(18 proce;;os:
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Alio

Média de proecssos por calciüisla

2014

7.19

2015-att dia

18/9

5.08

2,1- VRAZO MÉDIO 1*AH4 ELABORAÇÃO E>OS CÁLCULOS:

Constatou o Excelentíssimo Desembargador Vice-Corref?edor, que nao bá autos de
processos com mais de 30 dias no setor de cálculos, estando o prazo para elaborarão de
cálculos e/ou alualizaçoe; em torno de 8 dias,

3. SETOR DF MANDADOS

3,1, DISTRIBUIÇÃO DE MANDADOS:

2014
2015-afédria 1

lft/9

Pcndenles 111 G

ReccbLdob 3.254 2.492

Distribuidor 3.254 2 492

Devolvidos sem distribuição 0 0

Pendentes de distribuição 0 0

Pcndcnteb de cumprimento 6 83-
nn rrarci

4. HASTAS PÚBLICAS; As hastas públicas são realizadas pelas próprias Vamb do
Trabalho, pormeio de Leiloeiro Oficial.

5. PORTARIAS: Eneünlra-se em vigor no Núcleo do foro Iraballnsta das Varas do
Trabalho de Pouso Alegre a Portaria ns 1/2008, u.ue regulamenta e disciplina a visla de
autos para manifestação Ullt&o Federal (INSS), bem coino a Portaria nLL 1/2015, que
estabelece procedimenlos para fornecimento de peças físicas declinadas ao processo
judicial ektronieo.

6. RECOMENDAÇÕES

Recomenda 0 IJesembargador Viec-Cotregedor que seja (m);

1) conferidas, consulladas e utilizadas, como instrumento de gestão, as dialéticas e
informações do sislema e-Ge;tao, por meio do iite da Corregedoria-Geml da Justiça do
Trabalho.

7. RECOMENDAÇÕES CONSTANTES NAATA Dl CORREIÇÃO DO ANO 2014'

O Desembargador Vigc-CnrrBgBdor verificou que as rccomendaçüc;, então formulauas, lòram
observada.1!

8. CONTROLF, 1>F CASTOS E RESPONSABILIDADE SOCJO AM MENTAL

No que se refere ao controle de jraitos e responsabilidade socioamhiental, porque perenes,
enfatiza o Excclcntisbirao Desembargador Vke-Conegednr a importância de continuidade
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da observância das recomendações contidas nas Metas Naeionais Piioiitárías n** o e 10, do
ano 2010, do Conselho Nacional de Justiça, quaissejam;

Meta Pnoritaria n" d\ ledu^ir pelo menos 2% do consumopsr ctíp/fíi eom energia, tefefone,
papeL águae combustível;

Mela Prioritária n" 10: realÍ7ar. por meio eletrônico, 90ü.ú das comunicações oficiaiS enIre
órgãos do Poder Judiciário.

O Excelentíssimo Desembargador Viee-Corre^cdor, diante da necessidade de economia
inserida nos objetivos da Admínislração, recomendou t|ue esta unidade oiíaniiaeinri.jl
eonlinue empenhada iui manutenção do conlroledc seui gastos.

OTRTda31Rcgião:cinatendi[iienLo às Reeomendaeões n° 1(, de 22 de maio de 2ÍI07 e n"
27, de 16 de setembro de 2004. amlias do Conselho Nacional de Justiça, iiutituiu a
Comissão de Responsabilidade Socioambienlal piirji coordenai o; projetos c ações
iíistilueionais de lesponsabilidade socioambícnlal, voltados j suslentabilidude,
especificamente geslão ambiental e inclusão social da pessoa eom deficiência.

Oimile das medida? adoladas pelo Tribunal, visando alcançar o objetivo eslnuégieo de
atuar com responsabilidade socioambienhd, recomenda a Correjjedora: a) realizar,
anualmente, a Semana do Descarte, conforme Ponaria n" 47, de 20Í1H, do IRT da 3J
liegíiSo, em atendimento a recomendação do Ministro Corregedor da Justiça do Irabalhoj
bj lõnnalizar a tloaeão dos resíduos reeielávei.-, e autos findos eliminados junto ás
entidades, associações e.'ou cooperativas que se i,esponsabilÍ7em pela utili/jçiio do material
para a devida reciclagem, de acordo eom o PARAC-R\FO UNlCO do anigo ]3 da
Instrução Normativa n° 1, de 14 de junho, de 2012; c) quando houver necessidade de
impiessüo de um Jueumenlo, optar pela impressão em fi ente e verso. I'ara informações,
acessar o ponal da Responsabilidade Socioambiental, wv™.n-t3.iusbr/socioambícnral; d)
optar pelo coEitraclieque lii-loal e imprimir o documento apenas quando for necessário: o)
permitir a entrada e a permanência de cães-guias em Iodas as dependências do edifício e
suas extensões, de acordo com o item '"c" da Recomendação n° 27 do CNJj f) quando
houver pessoa com deficiência auditiva, parlieipe do processo oralizudo, adotar
comunicação escrita ou por meio; eletrônicos, bem como adolar medida;, que viabilizem a
leitura labial, de acordo com o irem "f da Recnmendaofio n" 11 do CNJ; g) gerar arquivos
em PDF. conforme orientações da Diieloría de lecnolo^ia da Tnlormaçao e Comunicações
disponíveis na Intranet. Manuais de Informática garantindo a acessibilidade do documento
aos doiieientcs visuais através de leitoies de tela; h) manter atualizado o controle de bens
permanentes, a fim de faciluaro inventário anual, conforme estádelerminadu na lnsliuç£o
Normativa GP/DG nc3. de 25 de agosto de 2014.

f. IMS ATlVllHttlíS r CONDIÇÕES DE SEGURANÇA - Com base no artigo 12,
parágrafo 3Ü. da Resolução Conjunta n" 4. de 2H-2-2014^do Conselho Nacumal de Justiça e
Conselho Nacional do Ministério Publico e no ailigo 9" da Resolução n" 17o, de lO-o-
2013, do Conselho Naeional de Justiça, bem como nas normas que dispõem sobre
segurança oriundas doTnbunal Regional, sendo o Ato Regulamentar Conjunto n" 1. de 15-
9-2Ü0fc (AfíGCJ 1/200S) e Uesoluçào OP nLL 7, de 3-10-2013, o Excelentíssimo
Desembargador Vice-Corregedor constatou, conforme cerlidão da Chele do Foro. os ilensa
seguir dispostos e que foram verificados Jiv íocn:

as VVieíi^ do Trabalho de Pouso Alegre estão instaladas em sede prôpría, em local
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aiaslado.

- o pretlio esta. ceifado por muro (na áica da garagem), com coneertiua porém, a frente e
parte da lateral que dá acesso a ma, não têmgrade e as janelas possuem grades;

- exis-tem 5 câmeras de vigilância, eom monitoramento de empresa tcLcehizada, sendo
que 1 cãmera não eslá Funcionando;

- há 1 purlal deleolor de melnise um detector de metais portátiL em lunoionamenlu;

- há um vigilante armado, que traballui das S ás 18 horas;

- conta com dois porteiros, um tiabalha das 7 às 11 horas e das 12lil2min as 17 horas e,
outro, das 10 ás 13 horas c das 14hl2min às 20h30mm.

- Iiá local apropriado paiaguaida da liLti do BACKUP;

- existe alarme sonoro, que abrange o lérreo eo primei to andar:

- os extintores de inecndio estão distriliuídos em lodo o prédio-sede. com a carga deuno do
pnizo de validade.

- há runda rol ine irada Policia Militar.

ItbCOMLNIIAÇÕLS QUANTO À SEGURANÇA INSTITUCIONAL: Em lace da
situação verificada, o Excelentíssimo Desembargador Viee-Corregedor reeümenda que seja
oficiada a ^dministiacão do TRT da 31 Região sobre a siluação envolvendo a segurança
institucional para as providências cabíveis.

10. OBSERVAÇÕES FINAIS - O Excelentíssimo Desembargador Vice-Corregedor
recomenda que o Foro Tiabalhisla mantenha a qualidade dos seus serviços, buscando
sempre o aprimoramento, visando ao elevado cumprimento da sua missaí. institucional,
qual se|a "Solucionar cunllilos nas relações de trabalho, por meio da contribuição de
magistrados e servidores, oferecendo a sociedade justiça e desenvolvimento social".

O rjiçeleiilissimo Desembargador Vice-Conegedor reforça c manifesta que a qualidade da
prestação jutísdicional possibilita o alcance da Visão de luturo em "ser relerêneia na
sociedade por meio da piestaçao jurisdicional. caractcriüda pela eeleridade e qualidade no
atendimento aasusuáuos e pela excelência dos. seus processos de gestào".

Ressalta, ainda, o E\eelenlíssÍTn.i Desemluryador Viee-Conegedor o caráter pedagógico
da eorreição, assim como a iniponãncia da transparência dos dados estatísticos do Núcleo
do Foro lral>alliista, proporcionadores do autoconliccimenlo ede ura seguro diagnóstico da
Instituição, cujo interior pLccisa sei exposlo para si própria, bem eumo pjra a sociedade
dcstinatiiria última dos serviços pidiciais prestados, indo conforme solene e enfaticamente
propugnado pelo CNJr

Registra-se que o Lxceleuríssinio Dcscmbargadoi Vic-e-Corre^edor não reeebeu
leclamaçào de advogados ou partes quanto aos serviços prestados por este do Foi-o
frabalhista.
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Aseguir, encerraram-se o;tiabaiho; às 10 horas, do dia vinle c cinco de setembro de 2015.
cm sessão publica, antecedida de pregão, do que. para eonslar; eu. MarLeuc Luz Freitas
T^j^^-í^o u,Ç-c^.u-^. Assessora do De^rabargador Vice-Cotregedor, lavrei a
presente ata. impiessa em frente c verso, a qual, depois de lida e achada conforme, vai
assinada pelo Fxcelentíssimo Desembargador Vice-Corregedor. pela MM. Juíia do
Trabalho Diretora do Núcleo do Foro c pela Chefe do Foro. A equipe da Corregedoria
Regional, que auxiliou o Excelentíssimo Desembargador Vice-Corregedor, alem do 5rr
Secretário acima norninado, foi coraposla pelos servidores flávio Mário Fonseca e José
Múcio Antônio lambertucci.

LmtfRbnan Neves Koury
Desembargador Vice-Corrcgedor do "1 K"IV3* líegião

Andréa Marinho Moreira Teixeira

Juíza do Trabalhw-DjielorEi do boro

1

Fernanda Machado Borges
Chefe doNvicleo da Poro de Pousa Alegre




